
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.459 - SP (2016/0336782-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LEANDRO FARIAS NOGUEIRA 
ADVOGADO : MARCELO SOUZA MENDES PATRIOTA E OUTRO(S) - 

DF016461 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. MILITAR. DEMISSÃO A PEDIDO ANTES DO PERÍODO 

ESTABELECIDO PELA LEI 6.880/1980. DEVER DE INDENIZAR. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia em consonância com o entendimento 
do STJ, no sentido de que o desligamento, a pedido, de Oficial da ativa que tiver 
realizado qualquer curso ou estágio às expensas das Forças Armadas, sem respeitar 
o período legal de prestação do serviço militar após o encerramento dos estudos, 
gera o dever de indenizar o erário pelas despesas efetuadas com a sua formação e 
preparação pelo valor proporcional ao tempo faltante para atingir o prazo mínimo de 
permanência nas Forças Armadas.
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela União em face de decisão de minha relatoria 

sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 388):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. SÚMULA 284. MILITAR. DEMISSÃO A PEDIDO ANTES DO 
PERÍODO ESTABELECIDO PELA LEI 6.880/1980. DEVER DE INDENIZAR. 
PRECEDENTES. NULIDADE. SENTENÇA ILÍQUIDA. POSSIBILIDADE. 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. REEXAME 
DE MATÉRIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Nas razões de agravo interno, o recorrente pugna pelo provimento do recurso especial, 

porquanto "é devido o ressarcimento pela totalidade dos meios empregados na instrução militar, 

sejam bens materiais sejam bens imateriais, sem qualquer distinção quanto à sua natureza". 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. MILITAR. DEMISSÃO A PEDIDO ANTES DO PERÍODO 

ESTABELECIDO PELA LEI 6.880/1980. DEVER DE INDENIZAR. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
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2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia em consonância com o entendimento 
do STJ, no sentido de que o desligamento, a pedido, de Oficial da ativa que tiver 
realizado qualquer curso ou estágio às expensas das Forças Armadas, sem respeitar 
o período legal de prestação do serviço militar após o encerramento dos estudos, 
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permanência nas Forças Armadas.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Em suas razões de agravo interno, sustenta a agravante que o Estatuto dos Militares é 

expresso ao determinar que devem ser indenizadas todas as despesas correspondentes à 

formação e preparação do militar, razão pela qual, "é devido o ressarcimento pela totalidade dos 

meios empregados na instrução do militar, sejam bens materiais sejam bens imateriais, sem 

qualquer distinção quanto à sua natureza" (e-STJ fl. 399).

Com efeito, não assiste razão a agravante, porquanto o Tribunal de origem decidiu a 

controvérsia em consonância com o entendimento do STJ, no sentido de que o desligamento, a 

pedido, de Oficial da ativa que tiver realizado qualquer curso ou estágio às expensas das Forças 
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Armadas, sem respeitar o período legal de prestação do serviço militar após o encerramento dos 

estudos, gera o dever de indenizar o erário pelas despesas efetuadas com a sua formação e 

preparação pelo valor proporcional ao tempo faltante para atingir o prazo mínimo de permanência 

nas Forças Armadas.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes: 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. DESLIGAMENTO A PEDIDO. INDENIZAÇÃO 
DEVIDA AO ESTADO. VALOR PROPORCIONAL AO CUMPRIMENTO DO 
PERÍODO MÍNIMO.
1. É devido o ressarcimento das despesas com os estudos do militar que deixa as 
Forças Armadas antes de cumprir o prazo obrigatório de cinco anos (art. 116, II 
da Lei 6.880/80), devendo se dar na forma proporcional ao tempo que resta para 
completar tal prazo. Dentre os precedentes: EDcl no REsp n. 1.322.610/RJ, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/11/2014; AgRg no REsp n. 
1.201.910/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 17/10/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 582.093/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 
17/03/2015).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. MILITAR. DESLIGAMENTO 
A PEDIDO. INDENIZAÇÃO DEVIDA AO ESTADO. CÁLCULO 
PROPORCIONAL DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Considerando a ausência de qualquer dos pressupostos do art. 535 do CPC e a 
pretensão nítida de rejulgamento da causa, recebo os embargos de declaração 
como agravo regimental, aplicando o princípio da fungibilidade recursal.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que o ressarcimento de despesas 
com a formação profissional do militar deve ser proporcional ao tempo faltante 
para atingir o prazo mínimo de permanência nas Forças Armadas (v.g.: AgRg no 
REsp 1.201.910/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
17/10/2014; AgRg no REsp 1138575/RJ, Relator Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 31/5/2013) 3. Aclaratórios recebidos como regimental, ao qual se 
nega provimento. (EDcl no REsp 1322610/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 10/11/2014).

Ante o exposto, agravo interno não provido. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0336782-4 REsp 1.646.459 / SP

Números Origem:  00165864320114036100  165864320114036100  201161000165863

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : LEANDRO FARIAS NOGUEIRA 
ADVOGADO : MARCELO SOUZA MENDES PATRIOTA E OUTRO(S) - DF016461 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância - Licenciamento / Exclusão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LEANDRO FARIAS NOGUEIRA 
ADVOGADO : MARCELO SOUZA MENDES PATRIOTA E OUTRO(S) - DF016461 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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